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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 169/2004
de 20 de Fevereiro

Considerando os princípios gerais do ordenamento
dos recursos aquícolas que precederam a criação da zona
de pesca reservada do rio Cávado Braga-Vila Verde
e na prossecução de uma política de maior participação
activa dos pescadores na gestão dos recursos piscícolas
e da pesca desportiva:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, ao abrigo do disposto
na base XXXIII da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
e no artigo 84.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962, o seguinte:

1.o É revogada a Portaria n.o 1098/2000, de 17 de
Novembro.

2.o A presente portaria entra em vigor em 1 de Março
de 2004.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 2 de Fevereiro de 2004.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 4/2004/M

Aprova a orgânica da Direcção Regional
da Administração da Justiça

A recente transferência para a Região Autónoma da
Madeira de competências da Direcção-Geral dos Regis-
tos e do Notariado determina a criação, a nível regional,
do serviço que exerça os poderes administrativos de
direcção, orientação e tutela dos registos e do notariado,
que foram cometidos ao Governo Regional.

A Direcção Regional da Administração da Justiça
responde, pois, a esse imperativo e fá-lo num contexto
específico de autonomia cooperativa com o Estado,
posto que na gestão dos registos e do notariado não
será descurada a uniformidade nacional, tal como, aliás,
decorre do diploma legal que operou a referida trans-
ferência de competências.

A nova Direcção Regional criada pelo presente
diploma responde a um novo passo do alargamento dos
poderes político-administrativos da Região e tem como
escopo a optimização e valorização de recursos humanos
e de funcionamento de serviços.

À estrutura orgânica vertida no presente diploma sub-
jazem critérios de racionalidade funcional, no propósito,
porém, de que este novo organismo disponha das con-
dições necessárias ao assegurar do eficiente exercício
das funções que lhe compete prosseguir, nomeadamente
no que toca à eficaz gestão de meios humanos e
materiais.

Nestes termos:
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo da alí-

nea d) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 5 do artigo 231.o,
ambos da Constituição da República Portuguesa, da alí-
nea c) do artigo 69.o e do n.o 1 do artigo 70.o, ambos
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto,

e pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, e nos termos
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/2003, de 8 de Outu-
bro, decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto, natureza, atribuições e competências

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma procede à aprovação da orgânica
da Direcção Regional da Administração da Justiça,
doravante abreviadamente designada por DRAJ.

Artigo 2.o

Natureza e atribuições

A DRAJ é o órgão do Governo Regional, dependente
da Vice-Presidência, dotado de autonomia administra-
tiva, ao qual cabe a direcção, orientação e coordenação
dos serviços dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis e do notariado da Região Autónoma da
Madeira.

Artigo 3.o

Competências

1 — São competências da DRAJ:

a) Apoiar o Vice-Presidente na formulação e con-
cretização das políticas relativas aos registos e
ao notariado regionais e acompanhar a execução
das medidas delas decorrentes;

b) Efectuar estudos, propor medidas e definir as
normas e técnicas de actuação adequadas à rea-
lização dos seus objectivos;

c) Contribuir para a melhoria da eficácia dos ser-
viços dos registos e do notariado, propondo as
medidas normativas, técnicas e organizacionais
que se revelem adequadas e garantindo o seu
cumprimento uma vez adoptadas;

d) Superintender na organização dos serviços que
dela dependem;

e) Dirigir, acompanhar e avaliar o desempenho dos
serviços dos registos e do notariado e a res-
pectiva gestão;

f) Programar e promover as acções necessárias à
formação dos recursos humanos afectos aos ser-
viços centrais da DRAJ e externos regionais,
bem como assegurar a sua realização;

g) Programar e executar as acções relativas à ges-
tão dos recursos humanos afectos aos serviços
centrais da DRAJ e externos regionais;

h) Promover as acções necessárias relativas ao
aproveitamento e desenvolvimento dos recursos
patrimoniais e financeiros afectos aos serviços
centrais da DRAJ e externos regionais;

i) Promover a recolha, o tratamento e a divulgação
da documentação e da informação técnico-ju-
rídica relevante para os serviços dos registos e
do notariado.

2 — O exercício das competências previstas, desig-
nadamente, nas alíneas b) e c) do número anterior res-
peitará a aplicação, aos serviços regionais dos registos
e do notariado, no âmbito da respectiva actividade fun-
cional, das circulares interpretativas aprovadas pelo
director-geral dos Registos e do Notariado.


